
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2464989 - MG 
(2023/0331805-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : VALDIVINO ANTONIO DA MATA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
 AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. TRANCAMENTO. 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhum a periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na  espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois, independentemente do valor 
atribuído à res furtiva, consta dos autos que a agravante possui diversas 
condenações com trânsito em julgado, circunstância que demonstra a 
prática de crimes de forma habitual e reiterada, reveladora de personalidade 
voltada para o crime, ficando afastado o requisito do reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta para aplicação do princípio da insignificância ora 
pretendido.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 19 de março de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
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Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
 AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. TRANCAMENTO. 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhum a periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na  espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois, independentemente do valor 
atribuído à res furtiva, consta dos autos que a agravante possui diversas 
condenações com trânsito em julgado, circunstância que demonstra a 
prática de crimes de forma habitual e reiterada, reveladora de personalidade 
voltada para o crime, ficando afastado o requisito do reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta para aplicação do princípio da insignificância ora 
pretendido.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por VALDIVINO ANTONIO DA 
MATA contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial

Consta dos autos que o agravante foi condenado, em primeiro grau, à pena 
de 1 (um) ano, 1 (um) mês e 15 (quinze) de reclusão, em regime semiaberto, além do 
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pagamento de 11 (onze) dias-multa, pela prática do delito previsto no  art. 155, caput, 
do Código Penal. 

A defesa interpôs apelação perante o Tribunal de justiça do Estado de Minas 
Gerais, que, por maioria, negou provimento ao recurso.

Foram apresentados, então, embargos infringentes, os quais foram 
desprovidos.

Interposto recurso especial, com fulcro no art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, a defesa sustentou violação ao art. 155 do CP, ao argumento de que o valor 
do total dos bens subtraídos permite o reconhecimento da atipicidade material do fato.

Inadmitido o apelo extremo, os autos foram encaminhados a esta Corte em 
virtude de agravo.

Esta Corte Superior conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

No presente agravo regimental, a defesa reitera o pedido de incidência do 
princípio da insignificância e a consequente absolvição do agravante.  

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, o 
julgamento do recurso pelo colegiado

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o recurso não apresenta 
argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada.

No presente caso, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma a viabilizar a aplicação 
do princípio da insignificância.

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Casa, o princípio da 
insignificância busca obstar que desvios de conduta irrisórios e manifestamente 
irrelevantes sejam alcançados pelo Direito Penal. Não objetiva resguardar condutas 
habituais juridicamente desvirtuadas, pois comportamentos contrários à lei, ainda que 
isoladamente irrisórios, quando transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida, 
perdem a característica de bagatela e devem sujeitar-se ao Direito Penal.

Como antes analisado, o agravante "apresenta diversos registros pretéritos, 
inclusive por crimes patrimoniais, caracterizadores de reincidência e de maus 
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antecedentes", conforme se depreende dos fundamentos do acórdão de origem (e-STJ 
fl. 534).

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2023/0331805-6 AREsp 2.464.989 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000222114480001  10000222114480002  10000222114480003  
10000222114480004  19641500420218130024

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDIVINO ANTONIO DA MATA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIVINO ANTONIO DA MATA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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